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    Mulheres que levantam outras mulheres.
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    TRIBUTO DA TRIBO




    Cantamos em bloco, em loco, em coro.




    Estamos a começos, a meios, afins, assim.




    Afinidade é nossa idade.




    Ser e estar é nossa cidade, nosso estado de consciência.




    Estamos dentro, estamos fora, estamos nisso, para isso.




    Sempre a serviço de nossos iguais e diferentes.




    Somos da tribo do agora, filhos do improviso, despertos e dispostos ao que for preciso,




    para realizar o nosso tributo de amor.




    Marcelo Ferrari – 1FICINA


  




  

    PREFÁCIO




    Inicialmente, é imperioso enfatizar: esta é uma obra necessária! A construção teórica empreendida pela Paloma, por si só, já seria digna de grandes elogios pela comunidade acadêmica. Entretanto, Paloma vai além, porque reúne neste livro diretrizes e orientações para a criação de projetos restaurativos em atenção às situações de violência doméstica e familiar contra a mulher, construídas a partir de sua vivência acadêmica e profissional. A atuação da justiça restaurativa em situações de violência doméstica e familiar inspiram preocupações importantes. Compreender as relações de poder e a desigualdade entre os gêneros que permeiam as relações íntimas de afeto é condição primordial para planejar e intervir a partir da justiça restaurativa. Com a escrita embasada em uma práxis restaurativa, este livro é direcionado tanto para profissionais, que podem encontrar nele suporte para planejar e intervir a partir da justiça restaurativa em casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, quanto para pesquisadores, que se deparam nesta obra com um estudo consistente e potencializador de reflexões.




    Não é possível apresentar esta obra, sem mencionar que Paloma, ao mesmo tempo em que documenta a história da justiça restaurativa paranaense, se inscreve como atora importante no contexto de construção dessa mesma história. Paloma fez e faz parte dos esforços empreendidos para transformar modos de fazer justiça, a fim de torná-la mais significativa a todos, todas e todes: vítimas, ofensores, comunidade e profissionais que encontram na justiça restaurativa a ressignificação de suas atividades de trabalho. No CEJUSC Ponta Grossa, onde tantos projetos são gestados, sonhados e executados, um deles, denominado “Circulando Relacionamentos”, foi corajosamente construído por Paloma que, com responsabilidade e engajamento, desbravou espaços institucionais para proporcionar às mulheres vítimas e aos homens autores de violência doméstica e familiar oportunidades de reparação, responsabilização e novos movimentos para continuar escrevendo as histórias de suas vidas.




    Reconhecer a violência contra a mulher como resultado de uma construção histórica, social e cultural, permite acreditar que ela também possa ser desconstruída e, para esta finalidade, a justiça restaurativa contribui substancialmente. Encontrando convergências com o feminismo não carcerário, a justiça restaurativa em violência doméstica contra a mulher se posiciona junto aos críticos da punição aos seres que “raciocinam”, como bem pontuou Paloma ao citar Victor Hugo na introdução de seu livro. Ao mesmo tempo em que uma mulher é agredida a cada dois minutos no Brasil, o país é o terceiro no mundo com a maior população carcerária. Se a punição fosse capaz de transformar a absurda estatística de violência contra a mulher, estes números e as histórias de vida seriam diferentes. A punição não é capaz de enfrentar a violência, porque é estéril, negativa e irracional, pois incapaz de ensinar novos comportamentos a seres que “raciocinam”. A violência e a punição não podem continuar sendo formas predominantes de tratamento de conflitos entre seres que “raciocinam”. Promover justiça restaurativa para vítimas e autores de violência doméstica e familiar contra a mulher é renovar o pacto civilizatório de respeito e proteção aos direitos humanos.




    Enquanto os números e a estatística de violência contra a mulher demonstram que estamos muito longe de uma igualdade entre os gêneros, alguns questionamentos parecem prudentes para orientar intervenções restaurativas com coerência, de modo que ela seja emancipadora para a mulher e promotora de responsabilização ativa no homem. Como equilibrar relações de poder para permitir um encontro deliberativo entre vítima mulher e ofensor homem na justiça restaurativa? Como manter os princípios restaurativos, apesar das relações desiguais entre os gêneros e evitar a revitimização da mulher? É em busca destas respostas que Paloma trilha sua trajetória acadêmica e profissional, esforço que está materializado neste livro. Este é um texto subversivo e, enfim, esta é uma obra necessária!




    Dra. Glaucia Mayara Niedermeyer Orth




    Doutora e Mestra em Ciências Sociais Aplicadas




    Universidade Estadual de Ponta Grossa – Pr




    Autora do livro “Justiça Restaurativa, Socioeducação e Proteção Social no Brasil”


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Não há nada mais poderoso do que uma ideia cujo momento chegou”. Esta frase foi escrita por Victor Hugo, autor da obra clássica Os miseráveis, citada pela dra. Laryssa Angélica Copack Muniz, juíza coordenadora do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Ponta Grossa (CEJUSC/PG), em sua palestra na comarca de Maringá, no II Encontro Paranaense de Práticas Restaurativas, no ano de 2017. A magistrada menciona o autor para contar a trajetória de Jean Valjean, um homem que ficou preso por cerca de 19 anos por ter roubado um pão. A narrativa do livro tem como fundo a Paris do século XIX e o tecido social daquela época. No entanto, ainda hoje, a obra promove uma profunda reflexão sobre o sistema legal de punição e a forma como este sistema impacta na vida dos indivíduos.




    O livro conta a vida de Jean, um homem pobre que, diante das circunstâncias precárias da época, se vê forçado a roubar um pão para salvar sua família da fome. Ao cometer o crime, é condenado e preso. Perto do fim do cumprimento da pena, foge por algumas vezes, e, então, é condenado mais de uma vez. Quando Jean finalmente é solto – após 19 anos de prisão –, não consegue emprego, moradia e nem alimentos, porquanto todos os moradores o viam como um bandido perigoso. Então, Jean decide bater à porta da casa do Bispo Myriel (Dom Bienvenu), um senhor generoso que o acolhe e o alimenta, pois como disse: “Esta porta não pergunta a quem entra como se chama, mas como sofre. O senhor está nesse caso; tem sede e fome. Seja, pois, bem-vindo” (HUGO, 2012, p. 135). Apesar do tratamento acolhedor do bispo, Jean furta alguns castiçais e talheres e foge do local. Mais uma vez, é abordado pela polícia, que o leva até a residência do bispo que, ao ser questionado pela polícia, mente e relata ter dado os objetos de presente a Jean, perdoando-o por tal ato.




    Jean então percebe que sua conduta foi hipócrita e, a partir daí, decide mudar e ser um homem honesto, que se dedica a fazer o bem para os outros. É inegável, nessa primeira parte do livro, a reflexão sobre a pena e o tratamento atribuído ao indivíduo depois que a cumpre. No decorrer da obra, quando do surgimento da personagem do inspetor Javert, vislumbra que a sua conduta se assemelha, de forma análoga, ao surgimento e à existência do Estado e de seu poder (dever) de punir, os quais foram pactuados com a finalidade de disciplinar as condutas e os comportamentos humanos, na medida em que coíbem a vingança privada e regram sobre as formas e aplicações da punição. Nas palavras de Victor Hugo, sobre a punição imposta a Jean:




    [...] foi declarado culpado. Os termos do código eram categóricos. Nossa civilização tem momentos terríveis; são os momentos em que uma sentença anuncia um naufrágio. Que minuto fúnebre esse em que a sociedade se afasta e relega ao mais completo abandono um ser que raciocina (HUGO, 2012, p. 145).




    De acordo com a obra, a condenação a Jean pelo seu crime foi o momento mais terrível que poderia suportar, posto que, dissonante da verdade por trás de sua história. Esse momento já anunciava o naufrágio que eminentemente sofreria: a partir da sua condenação, a sociedade se afastaria, abandonando-o por completo à sua própria sorte. No entanto, em que pese o calvário superado por Jean, a conduta generosa do Bispo, construída pelo escritor francês, proporcionou a mudança de olhar em relação ao sujeito que cometeu um crime. Assim, então, também na vida real1, essa mudança pode ter efeito mais benigno e perene do que a imputação de uma pena que apenas o exclui, o afasta e o torna miserável. A partir dessa reflexão, retoma-se a frase de Victor Hugo que abriu a presente introdução para explicar o ponto que queremos ressaltar nessa obra: “Não há nada mais poderoso do que uma ideia cujo momento chegou”.




    O momento da ideia que ensejou a pesquisa que respalda esse livro chegou com a onda restaurativa paranaense, no ano de 2014, em que a oportunidade e a conveniência estavam evidentes tanto dentro do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, como na vida dos envolvidos, em sintonia com a emergência da nova justiça instalada com a brasilidade restaurativa. E, mais especificamente, para aquela ocasião, a emergência da justiça restaurativa como instrumento de “troca de lentes” para o enfrentamento da violência doméstica e familiar, recomendado, inclusive, pela Carta da XI Jornada da Lei Maria Penha assinada na cidade de Salvador – BA, em 18 de agosto de 20172, pelo Conselho Nacional de Justiça, ano em que esta obra teve seu início. Trata-se do resultado da dissertação de mestrado da autora, cuja pesquisa foi realizada na cidade de Ponta Grossa (PR).




    Em virtude dos elevados números de reincidência em situações de violência doméstica e familiar e no possível desencorajamento das vítimas em noticiar o crime (ante a não resolução/transformação do conflito familiar), a apresentação de novas formas de atuação – como as práticas restaurativas engajadas para o enfrentamento e a prevenção da violência doméstica e familiar – se faz oportuna em face da realidade social, cultural e jurídica enfrentada. Diante desse contexto, surgiu a oportunidade de elaborar um projeto que pudesse atender mulheres vítimas de violência doméstica sob outro enfoque, que não o punitivo – o enfoque restaurativo. Após realizar um curso de capacitação em Justiça Restaurativa e Facilitação de Círculos de Construção de Paz pela AJURIS, em fevereiro de 2015, apresentei o projeto Circulando Relacionamentos ao CEJUSC/PG, para que pudessem ser atendidas situações encaminhadas pela Delegacia da Mulher e Vara de Violência Doméstica e Familiar por meio do procedimento circular restaurativo.




    Desde 14 de abril de 2015 (início do Projeto Circulando Relacionamentos) até 23 de novembro de 2018 (término da análise da pesquisa), foram atendidos e finalizados pelo CEJUSC/PG 55 procedimentos de Círculos de Construção de Paz em situações de violência doméstica encaminhados pela Delegacia da Mulher, Vara de Violência Doméstica e Familiar, CREAS, CRAS e demanda espontânea, por meio das práticas restaurativas. Destes, o recorte para a nossa pesquisa é a investigação da violência nas relações íntimas de afeto entre homens e mulheres. Assim, foram selecionados para as entrevistas apenas aqueles casos atendidos em 2018, em que a violência se deu no decorrer da relação conjugal entre homens e mulheres, visto que a pesquisa explora as relações de poder entre esses sujeitos e a influência do patriarcado nestas relações. Esse recorte foi necessário tendo em vista as diferenças entre as relações de poder quanto às relações íntimas de afeto, e as relações familiares com pai, irmão e filhos, fato que ampliaria, em muito, o objeto pesquisado.




    Assim, essa obra tem como enfoque as percepções da prática restaurativa no âmbito da violência doméstica e familiar na comarca de Ponta Grossa, pelos indivíduos que participaram do Projeto Circulando Relacionamentos. Serão apresentados os dados coletados para a pesquisa referente ao ano de 2018 e as características necessárias para a criação de programas e/ou projetos restaurativos nesta seara, tendo em vista a experiência relatada e identificada na pesquisa. Entende-se, nesta obra, que o contexto de violência doméstica no Brasil decorre do legado do patriarcado que atua nas relações históricas, sociais, estruturais e culturais de dominação masculina e submissão feminina, nos ambientes público e privado. Por isso, a busca de outros caminhos além da punição e do castigo para conter a violência doméstica e familiar, em alguns contextos, pode ser vista com certo preconceito – seja pela falta de conhecimento aprofundado acerca do tema seja por inseguranças quanto aos valores e aos princípios da prática restaurativa.




    Posto isso, relevante destacar que a pesquisa que ensejou este livro foi realizada por uma mulher que alia a prática e a teoria restaurativa. Minha formação como facilitadora e instrutora de Círculos de Construção de Paz está nevralgicamente alinhada com a práxis restaurativa. Além de pesquisar a matéria no mestrado e no doutorado, a justiça restaurativa é uma ferramenta de trabalho e uma filosofia de vida, por isso impacta em meus filtros interpretativos do mundo e na elaboração da imaginação sociológica (MILLS, 2009). Já nos ensinou Frei Betto: “a cabeça pensa, onde os pés pisam”. E penso e falo de um local muito específico, de um local onde as práticas restaurativas judiciais são realizadas no CEJUSC da Comarca de Ponta Grossa (PR), decorrente de um movimento restaurativo paranaense, em que há mais de 400 pessoas capacitadas em práticas restaurativas, com um Comitê Gestor de Justiça Restaurativa junto ao Tribunal de Justiça do Paraná e Grupo de Estudos de Justiça Restaurativa junto à EMAP, assim como tantos outros grupos junto às universidades, às faculdades e aos demais órgãos e instituições. Portanto, essa obra não tem a pretensão de ser um manual para todas as localidades no atendimento de todos os casos envolvendo a violência doméstica e familiar, mas, sim, de apresentar a experiência prática e teórica desenvolvida pelo projeto Circulando Relacionamentos, desde 14 de abril de 2015, e atuante desde então.




    Conheci a justiça restaurativa por meio do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Foi meu primeiro contato com esse formato já institucionalizado. No decorrer desse processo transformativo o qual vivenciei, pude desenvolver tanto no mestrado quanto no doutorado um olhar crítico sobre os benefícios e os problemas decorrentes deste formato institucional. Por isso, entendo que a justiça restaurativa no Brasil não é aplicada como alternativa ao sistema penal tradicional, mas em complementaridade a ele – pelo menos por enquanto. Assim, sem adentrar na referida discussão nesta obra – proponho analisar a justiça restaurativa em situações envolvendo a violência doméstica e familiar atendida no âmbito do Poder Judiciário, especialmente pelos CEJUSC’s, em face da legislação pertinente ao caso, pelo menos até que a questão referente à alternatividade seja debatida. A opção por não adentrar neste tema não nega a importância da discussão, mas reafirma o compromisso de agir com o que pode ser realizado hoje, conforme as condições materiais dispostas para a aplicabilidade e o início de um movimento de mudanças culturais, estruturais e institucionais dentro e por meio do Poder Judiciário.




    Vislumbra-se o surgimento de uma preocupação coletiva das instituições, especialmente o Poder Judiciário (vide Resoluções n. 125/2010, n. 225/2016, n. 300/2019, etc. do CNJ), na busca de respostas mais eficazes e perenes, no tratamento dessa questão social, cultural e jurídica, para que a transformação do conflito possa garantir a segurança do tratamento equânime e suprir as necessidades de todos os envolvidos, principalmente em casos de violência doméstica e familiar contra as mulheres. Trata-se, este último, de um fenômeno complexo, que deve ser analisado e estudado por meio de um panorama de construção de conhecimento, em consideração à interdisciplinaridade necessária para o seu entendimento, de forma que a pesquisa seja fiel e contribua para aqueles que vivenciam essa situação. Neste sentido, para melhor compreensão do tema, este livro se divide em 3 capítulos.




    No capítulo 1, descrevemos sobre o contexto normativo nacional e internacional, a partir da criação da Organização das Nações Unidas (ONU), quanto ao combate e o enfrentamento da violência doméstica e familiar. Posteriormente, abordamos os conceitos de violência e suas articulações quando praticada na seara doméstica e familiar contra as mulheres. Ao final, enfatizamos a violência sob a perspectiva dos estudos de gênero, do feminismo e do patriarcado, para a compreensão da violência doméstica como um problema social e cultural.




    No capítulo 2 apresentamos os movimentos sociais que ensejaram o surgimento da justiça restaurativa em âmbito nacional e internacional, seus princípios e valores, que convergem para o enfrentamento da violência contra as mulheres, também sob uma perspectiva crítica, com a indicação dos marcos teóricos e empíricos da justiça restaurativa no Brasil. Além da teoria e da metodologia, constam os conceitos, as diferenças e as críticas quanto à utilização da justiça restaurativa em situações de violência doméstica e familiar.




    No capítulo 3, descrevemos o universo da pesquisa com a conjuntura da justiça restaurativa paranaense e a criação dos CEJUSCs, discorrendo sobre a base, os procedimentos e os trâmites adotados pelo projeto Circulando Relacionamentos. Ao final, apresentamos, com base na análise do material empírico e teórico, características e diretrizes para a criação de projetos restaurativos em situações de violência doméstica, para diligenciar com o rompimento da conduta abusiva social a partir da mudança cultural acerca da violência de gênero, sopesando também raça e classe; fornecer oportunidades significativas para mudar essa conduta; tratar dos dados, na perspectiva da justiça restaurativa; potencializar recursos para enfrentar a violência; fortalecer o processo de empoderamento da mulher e dar oportunidade à responsabilização ativa do homem em um processo voluntário e não seletivo.




    Por fim, o que pretendemos com este livro é instigar o diálogo sobre as diferentes formas de se enfrentar as violências praticadas contra as mulheres, apresentando a justiça restaurativa como uma mudança sociojurídica-cultural para contribuir com os debates e, assim, trazer elementos para a reflexão sobre outros caminhos, diferentes daqueles sistemas exclusivamente punitivos e violentos que não ensejam transformações estruturais e não cuidam das necessidades das vítimas.




    




    

      

        1 O enredo de “Os miseráveis” foi baseada em uma história real.


      




      

        2 Os itens da recomendação são: “4. recomendar aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal a implementação de práticas de Justiça Restaurativa como forma de pacificação, nos casos cabíveis, independentemente da responsabilização criminal, respeitando-se a vontade da vítima; 5. exortar aos tribunais a capacitação permanente dos magistrados, das equipes multidisciplinares e dos facilitadores em Justiça Restaurativa e em temática de gênero; 6. instar os tribunais a regulamentar o trabalho dos facilitadores; 7. solicitar ao Conselho Nacional de Justiça a criação de grupos de trabalho com a participação de magistrados que atuam diretamente nas varas e juizados especializados para construção de suas Diretrizes e Políticas nas temáticas de gênero e Justiça Restaurativa”.


      


    


  




  

    1. A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA AS MULHERES




    No dia que for possível à mulher amar-se em sua força e não em sua fraqueza; não para fugir de si mesma, mas para se encontrar; não para se renunciar, mas para se afirmar, nesse dia então o amor tornar-se-á para ela, como para o homem, fonte de vida e não perigo mortal.




    (Simone de Beauvoir)




    Neste capítulo temos como propósito descrever sobre a construção do conceito de violência e seus diferentes contornos quando se trata de violência contra as mulheres, no âmbito doméstico e familiar. Para melhor compreensão da legislação brasileira em vigor sobre o tema, elaboramos um apanhado histórico do fenômeno como ofensa aos direitos humanos, crime e problema social de responsabilidade do Estado, da família e da sociedade. Apontamos, como ponto de partida, as normativas criadas a partir do ano de criação da Organização das Nações Unidas (ONU).




    Desde 2006, com a promulgação da Lei n. 11.406/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, houve uma mudança no âmbito jurídico do Brasil a respeito do trato com esse tema, principalmente no que tange às relações íntimas de afeto entre casais compostos por um homem e uma mulher – recorte do estudo que deu origem a essa obra. Deste modo, ao descrevermos sobre a violência, pretendemos trazer os conceitos do que se entende como violência doméstica e familiar contra as mulheres e seus desdobramentos para a criação de ferramentas que possam enfrentar esse tipo de violência, nos âmbitos doméstico e familiar.




    Neste sentido, além das disposições normativas, para entender as relações de poder entre homens e mulheres no contexto de relações íntimas de afeto, foi necessário discorrer sobre o patriarcado, o movimento feminista e as relações de poder para melhor compreender as dinâmicas relacionais e as implicações desses estudos quando da utilização da justiça restaurativa.




    1.1 A CONJUNTURA NORMATIVA INTERNACIONAL E NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES A PARTIR DA CRIAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS




    O Tratado de Versalhes foi o acordo que encerrou a Primeira Guerra Mundial e previu a criação de um organismo internacional que tivesse como desiderato assegurar a paz mundial. Diante disso, em abril de 1919, foi criada a Liga das Nações e, posteriormente, a Corte Internacional de Justiça em Haia, na Holanda. A Liga das Nações não conseguiu exercer as atividades para as quais foi criada e, com a Segunda Guerra Mundial, foi encerrada. Não obstante a guerra, a luta pelos direitos humanos3 não deixou de ser uma busca e seu protagonismo ressurgiu a partir dos movimentos pós-Segunda Guerra Mundial, ante a ocorrência de diversas violações aos diretos no decorrer das duas guerras mundiais (ONU, 2019).




    Com a autodissolução da Liga das Nações em abril de 1946, a responsabilidade que lhe era atribuída foi repassada para a Organização das Nações Unidas (ONU), criada em 24 de outubro de 1945, utilizada nesta obra como marco inicial da contextualização histórica normativa internacional sobre a tutela do direito das mulheres. O recorte é necessário ante as peculiaridades legislativas internacionais e nacionais, além da influência histórica que a adesão dos Estados às Nações Unidas exerce sobre os países signatários, especialmente o Brasil, na elaboração e na criação de suas leis e normativas no enfrentamento da violência doméstica e familiar e os direitos das mulheres.




    O primeiro passo conta-se da assinatura da Carta das Nações Unidas, de 26 de junho de 1945 (em vigor a partir de 24 de outubro de 1945), assinada na cidade de São Francisco (EUA), após a Conferência sobre a Organização Internacional que se reuniu naquela cidade, entre 25 de abril e 26 de junho de 1945, e estabeleceu, em seu artigo 1º, dentre seus objetivos principais “[...] a paz e a segurança internacionais, o progresso social e econômico e o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais de todos, com a repulsa explícita a qualquer distinção de raça, sexo, língua ou religião”.




    Ressalvada a existência de divergência doutrinária, é comum que os movimentos feministas sejam classificados na literatura como “ondas”, de forma cronológica, criadas com fins meramente didáticos para identificar os ideais e as demandas defendidas pelas feministas em cada momento histórico. Feminismo, para Hirata (2009, p. 144) é um “movimento coletivo de luta de mulheres”, o qual foi mais amplamente discutido a contar da segunda metade do século XX, reputado como as “diversas formas de movimento de mulheres, o feminismo liberal ou ‘burguês’, o feminismo radical, as mulheres marxistas ou socialistas, as mulheres lésbicas, as mulheres negras e todas as dimensões categoriais dos movimentos atuais” (p. 144). Neste sentido, o feminismo representa um movimento de mulheres mobilizadas com um propósito em comum (HIRATA, 2009).




    A primeira onda, que perdurou entre o final do século XVIII e o século XIX, pregava a igualdade, o direito ao voto (sufrágio universal) e dialogava com o discurso liberal e o universalismo. Apesar das ideias liberais, a pauta feminista cresceu e introduziu, aos poucos, as teorias socialistas e marxistas que consideravam a luta de classes (HIRATA, 2009). Mas, quando se fala no sufrágio como marco da primeira onda, remete-se ao fato de que partiu dessa dinâmica a primeira construção coletiva que pode ser chamada de movimento feminista, no sentido de entendê-lo como um movimento organizado coletivamente, com uma pauta objetiva comum, táticas próprias de luta e que coloca as mulheres no centro de sua reivindicação. No Brasil, a primeira onda feminista é caracterizada pelo direito ao voto e à participação na política, porém, não incluía as demandas de todas as mulheres, deixando de lado as reivindicações das mulheres negras e autóctones. O movimento pelo direito ao voto foi liderado por Bertha Lutz, uma das fundadoras da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, a qual elaborou um abaixo-assinado encaminhado em 1927 ao Senado Federal pedindo a aprovação de lei que concedesse direito ao voto às mulheres – direito que somente foi conquistado em 1932, quando da promulgação do Código Eleitoral Brasileiro (PINTO, 2010). Nesta primeira onda, em um prisma global, feministas negras ainda lutavam pela abolição da escravatura e reivindicavam suas pautas sob a perspectiva do racismo. Havia movimentos feministas anarquistas e das operárias. O movimento perdeu força a partir da década de 1930 e retornou aos holofotes apenas em 1960, nos Estados Unidos, na Europa, e na década de 1970, no Brasil – anos depois da publicação do livro O segundo sexo, de Simone de Beauvoir, em 1949 (PINTO, 2010; MATOS, 2010).




    Em 1946, foi criada a Comissão sobre a Situação da Mulher (sigla em inglês, CSW), que, inicialmente, estava subordinada à Comissão de Direitos Humanos (CDH) e, posteriormente, passou a ser um órgão subsidiário do Conselho Econômico e Social (ECOSOC). A CSW, na década de 1950, esteve engajada na criação de convenções sobre assuntos fundamentais no enfrentamento da diferença existente entre homens e mulheres, face aos seus direitos (FONTÃO, 2011).




    O marco acerca dos direitos e da igualdade ora contextualizado é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembleia Geral em 10 de dezembro de 1948, que sustenta: “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (artigo 1°), bem como




    Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação (artigo 2º) (BRASIL, 1948).




    A contar da Declaração Universal dos Direitos Humanos, os movimentos feministas expuseram suas reivindicações, que eram a base reclamatória desde o início da década de 1920, pois reconheciam que havia grupos específicos que pleiteavam direitos referentes às suas necessidades particulares, decorrentes de sua vulnerabilidade excludente ao longo da narrativa histórica mundial (SOUZA, 2013). Em que pese não tratar diretamente sobre a violência contra a mulher, os seguintes documentos internacionais acautelaram direitos no decorrer dos anos, que, de alguma forma, impactaram no sistema de violência estrutural sofrida pelas mulheres, ante o reconhecimento de direitos e de igualdade: a Convenção n. 41 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 1934, que trata sobre o trabalho noturno das mulheres; a Convenção Interamericana sobre a Concessão dos Direitos Civis à Mulher de 1948, assinada na IX Conferência Interamericana em Bogotá, Colômbia; a Convenção para a Repressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio de 1950, que ratifica a convenção internacional de 1921 para a repressão do tráfico de mulheres e crianças, concluída em Nova Iorque, EUA, e assinada pelo Brasil em 1951; a Convenção n. 100 da OIT de 1951, aprovada na 34ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho em Genebra, pela Organização Mundial do Trabalho, que dispõe sobre a igualdade de remuneração de homens e mulheres trabalhadores por trabalho de igual valor; a Convenção n. 103 da OIT de 1952 de amparo à maternidade, aprovada na 35ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho em Genebra; a Convenção da ONU (Resolução n. 1040) sobre a nacionalidade da mulher casada adotada em Nova Iorque, EUA, em 1957, e assinada pelo Brasil em 1966; a Convenção da ONU (Resolução n. 1763) sobre o consentimento para casamento e idade mínima para casamento e registro de casamento em vigor desde 1962 e promulgado no Brasil em 1970 (BARSTED, 1995).




    Em novembro de 1967, por meio da Resolução n. 2263 (XXII), foi proclamada pela Assembleia Geral da ONU, em Genebra, na Suíça, a Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher que preceitua em seu artigo 1º: “A discriminação contra a mulher, porque nega ou limita sua igualdade de direitos com o homem, é fundamentalmente injusta e constitui uma ofensa à dignidade humana” (BRASIL, 1967). A Declaração foi elaborada porquanto, apesar da existência de outras resoluções, declarações, convenções e recomendações das Nações Unidas, como da própria Declaração Universal de Direitos Humanos declararem acerca da igualdade, ainda existia (e existe) considerável discriminação contra as mulheres – sendo esta, incompatível com a “dignidade humana e com o bem-estar da família e da sociedade” (BRASIL, 1967).




    Dois anos depois, foi elaborada a Convenção Americana de Direitos Humanos, assinada em San José/Costa Rica, em 1969, com o intuito de reconhecer e garantir um leque de direitos civis e políticos, para promover os direitos humanos. Sua adesão era limitada aos membros da Organização dos Estados Americanos (OEA). O Brasil ratificou a Convenção Americana de Direitos Humanos somente em 25 de setembro de 1992. O documento assegurou vários direitos, dentre os quais se destacam: os direitos à personalidade jurídica, à vida, à liberdade, ao julgamento justo, à compensação em caso de erro judiciário, à privacidade, à liberdade de pensamento e expressão, ao nome, à nacionalidade, à liberdade de movimento e residência, à igualdade perante a lei e à proteção judicial.




    Apesar de a segunda onda dos estudos feministas ter surgido na década de 1960, foi a partir da década de 1970 que ela emergiu no Brasil, perdurando até a década de 1990. Essa onda se debruçava sobre os estudos acerca da condição de ser mulher, as relações de poder e ensejou o surgimento do feminismo radical, que pautava suas reivindicações sobre o sexo e os direitos reprodutivos, discutindo acerca da diferença entre sexo e gênero e a conscientização da opressão das mulheres. Como a maioria dos estudos e das teorias criadas nesta época ainda eram pautados pela perspectiva do feminismo branco, surgiram aqui as pautas identitárias dentro do feminismo sobre as diferenças existentes entre as mulheres, seja a diferença de classe, de raça ou ligada à sexualidade (PINTO, 2010; MATOS, 2010).




    Parte fundante do processo de construção dos direitos das mulheres ocorreu em 1975, com a realização da I Conferência Mundial das Mulheres, sob o lema “Igualdade, Desenvolvimento e Paz”, que, com o apoio da Assembleia Geral da ONU e do ECOSOC, foi considerado o Ano Internacional da Mulher pela ONU na Cidade do México. O início da década das Nações Unidas para as Mulheres, Igualdade, Desenvolvimento e Paz (Década da Mulher 1975-1985), fomentou diversos eventos e debates, oportunidade em que começaram a ser construídos internacionalmente, os conceitos relativos aos direitos e reivindicações das mulheres, momento em que os governos signatários foram convocados a “promover a igualdade de homens e mulheres perante a lei, igualdade de acesso à educação, à formação profissional, além de igualdade de condições no emprego, inclusive salário e assistência social” (ONU, 2011).




    Posteriormente, em 1979, foi publicada a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW – Resolução n. 34/180 – também chamada de Convenção da Mulher) e aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas4, considerado um relevante documento internacional para combater e enfrentar a violência e a discriminação contra a mulher, que define em seu artigo 1º:




    [...] a expressão “discriminação contra a mulher” significará toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher independentemente de seu estado civil com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo (ONU MULHERES, CEDAW, 1979, p. 20).




    Em 1980, foi realizada a II Conferência Mundial de Mulheres, sob o lema “Educação, Emprego e Saúde”, em Copenhague, Dinamarca, na segunda metade da Década da Mulher. Na ocasião, foi aprovado o Programa de Copenhague, que apresenta a proposta “Estratégias nacionais para acelerar a plena participação das mulheres no desenvolvimento econômico e social”. A partir desse ano, a comunidade internacional se deu conta da importância da necessidade de participação dos homens no processo de construção de igualdade, da insuficiente participação dos Estados no enfrentamento das desigualdades, da falta de mulheres em postos de alto escalão e do pouco investimento em serviços sociais específicos de apoio às demandas das mulheres (ONU MULHERES, 2017).




    Esta conferência apresentou um programa de demandas para criar e elaborar medidas mais incisivas para garantir e proteger os direitos de propriedade, herança, guarda e nacionalidade das mulheres. Ao final, constatou-se que, até a primeira metade da Década da Mulher, poucas metas, anteriormente pactuadas, foram cumpridas. É necessário investir em maior organização e pressão da sociedade civil. Diante disso, foram eleitos critérios para alcançar maior participação social e política das mulheres e lugares para ampliar a participação na tomada de decisões. Dentre os compromissos assumidos, ressaltamos a igualdade no acesso à educação, às oportunidades no trabalho e atenção à saúde das mulheres (ONU MULHERES, 2017).




    Em 1985, foi realizada a III Conferência Mundial de Mulheres, sob o lema “Estratégias Orientadas ao Futuro, para o Desenvolvimento da Mulher até o Ano 2000”, em Nairóbi, Quênia, que teve como finalidade estabelecer medidas que auxiliassem na execução das metas da Década da Mulher, porquanto, novamente, poucas haviam sido alcançadas. O evento também foi conhecido como “nascimento do feminismo global”, pois declarou-se que todos os assuntos devem ser tratados como assuntos das mulheres (ONU BR, 2018).




    A III Conferência foi oficialmente denominada World Conference to Review and Appraise the Achievements of the United Nations Decade for Women: Equality, Development and Peace, e alertava para o fato do não cumprimento das medidas anteriormente pactuadas (da Década da Mulher), enfatizando a necessidade de se criar novas estratégias para serem implementadas até o ano 2000 que priorizassem o emprego, a educação e a saúde das mulheres. O documento elaborado pela Conferência de Nairóbi foi chamado Nairobi Forward-looking Strategies for the Advancement of Women ou “Estratégias de Nairóbi”, o qual definiu o plano de ação para o exercício da igualdade e das oportunidades para as mulheres, nos âmbitos internacional, nacional e regional (ONU, PEQUIM, 1995). A Conferência de Nairóbi também foi responsável pela transformação do “Fundo Voluntário para a Década da Mulher” em “Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher” (UNIFEM), atualmente integrante da ONU Mulheres.




    Na seara comunitária europeia, se sobressaem os documentos elaborados pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa e Parlamento Europeu, dos quais se destacam: as Recomendações n. 85 (2) de 1985, que discorre sobre a proteção jurídica contra a discriminação sexual; e n. 85 (4) de 1985, que preceitua sobre a violência na família; a Recomendação n. 90 (2) de 1990, sobre as medidas sociais relativas à violência na família; a Resolução do Parlamento Europeu A4-0250/97, relativa à campanha europeia sobre tolerância zero na violência contra as mulheres; a Resolução do Parlamento Europeu, de 21 de junho de 1999, sobre a violência contra as mulheres e o programa Daphne; a Recomendação n. 2002 (5) de 2002, que descreve sobre a proteção das mulheres contra a violência; a Recomendação n. 2007 (17) de 2007, sobre normas e mecanismos para a igualdade de gênero; a Resolução do Parlamento Europeu, de 13 de março de 2007, sobre um roteiro para a igualdade entre homens e mulheres 2006-2010, e a Recomendação n. 2010 (10) de 2010, sobre o papel das mulheres e dos homens na prevenção e resolução de conflitos e na construção da paz (BARIN, 2016).




    Em decorrência da III Conferência Mundial da Mulher das Nações Unidas (Nairóbi, 1985), surgiu a necessidade de articular estratégias de forma regionalizada, tendo em vista o contexto sociocultural diferenciado entre países de continentes diferentes, além da similaridade dos problemas enfrentados por região. Assim, em 3 de julho de 1987, foi criado o Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM)5, em San José da Costa Rica, com constituição legal em 1989, em Lima, no Peru. O CLADEM é considerado uma rede feminista cujo objetivo é contribuir para a vigência dos direitos das mulheres na América Latina e Caribe, ao utilizar o direito como ferramenta para uma possível mudança social.




    A terceira onda dos estudos feministas surgiu na década de 1990, marcada pelo neoliberalismo, pela revolução nos meios de comunicação e o movimento punk, em que o patriarcado, o empoderamento feminino e a sexualidade eram pautas discutidas. Foi nesta onda que o conceito de interseccionalidade, criado por Kimberlé Creenshaw, foi utilizado para descrever sobre as mulheres atingidas pelos diferentes tipos de opressão, época classificada como pós-estruturalista. O ponto de convergência entre os diversos feminismos da terceira onda é a crítica à universalização e ao pensamento categórico, em que Judith Butler desenvolveu seus estudos feministas (PINTO, 2010; MATOS, 2010). Uma parte da teoria fala em quarta onda, a partir dos anos 2000, caracterizada pela expansão das redes sociais em um período pós-neoliberal e o diálogo intercultural e intermovimentos (MATOS, 2010), conceito que ainda está em construção.




    A Declaração e o Programa de Ação de Conferência Mundial sobre Direitos Humanos de 1993, da ONU, apresenta a elaboração de políticas de combate à violência contra a mulher fincada em políticas de ações afirmativas6, relacionada aos direitos humanos, que possui como essência primordial a universalidade, como visto no artigo 5º da Declaração de Viena, publicada em 1993:




    Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e equitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. As particularidades nacionais e regionais devem ser levadas em consideração, assim como os diversos contextos históricos, culturais e religiosos, mas é dever dos Estados promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, independentemente de seus sistemas, políticos, econômicos e culturais.




    Em 1994, foi aprovada pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – batizada de Convenção de Belém do Pará, a qual considerou como violação aos direitos humanos as violências física, sexual e psicológica praticadas contra mulheres, ao afirmar: “que a violência contra a mulher constitui violação dos direitos humanos e liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente a observância, gozo e exercício de tais direitos e liberdades”. Para efeitos da Convenção, entende-se por violência contra a mulher “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (artigo 1º).




    Em que pese não tratar sobre violências, cabe destacar a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada no ano de 1994, conhecida como Conferência do Cairo. O documento não adotou nenhuma Declaração, mas um Programa de Ação, que diz respeito aos direitos reprodutivos e, por consequência, afeta a pauta dos direitos das mulheres, por meio de readequações de políticas e redes de assistências, principalmente quanto à capacidade de tomada de decisões sobre seus corpos pelas mulheres, como também sobre o planejamento familiar.




    Em 1995, foi elaborada a Declaração de Pequim e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as Mulheres, sob o lema “Ação para a Igualdade, o Desenvolvimento e a Paz”, realizada em Beijing, na China. Ela foi utilizada como guia e como marco legal para criar políticas públicas e implementar programas visando promover a igualdade de gênero e combater a discriminação. Uma de suas finalidades é dedicar-se




    [...] sem reservas a afrontar essas limitações e obstáculos e, portanto, a incrementar ainda mais o avanço e o empoderamento das mulheres em todo o mundo e concordamos em que isto exige uma ação urgente, com espírito de determinação, esperança, cooperação e solidariedade, agora e para conduzir-nos ao próximo século (ONU MULHERES, 2017).




    A referida Conferência elaborou uma Plataforma de Ação no intuito de assegurar o tratamento dos direitos das mulheres como direitos humanos, com comprometimento para garantir o respeito a esses direitos. No mesmo evento, foi identificada a necessidade de conceituar gênero para pautar a agenda internacional, o empoderamento das mulheres e a transversalidade das políticas públicas sob a perspectiva de gênero (ONU MULHERES, 2017). A ONU ressalta:




    A transformação fundamental em Pequim foi o reconhecimento da necessidade de mudar o foco da mulher para o conceito de gênero, reconhecendo que toda a estrutura da sociedade, e todas as relações entre homens e mulheres dentro dela, tiveram que ser reavaliados. Só por essa fundamental reestruturação da sociedade e suas instituições poderiam as mulheres ter plenos poderes para tomar o seu lugar de direito como parceiros iguais aos dos homens em todos os aspectos da vida. Essa mudança representou uma reafirmação de que os direitos das mulheres são direitos humanos e que a igualdade de gênero era uma questão de interesse universal, beneficiando a todos (ONU MULHERES, 2017).




    Por meio da Conferência de Pequim, também foram estabelecidas 12 áreas de cuidado para tratar os direitos das mulheres, quais sejam: 1. mulheres e pobreza; 2. educação e capacitação de mulheres; 3. mulheres e saúde; 4. violência contra a mulher; 5. mulheres e conflitos armados; 6. mulheres e economia; 7. mulheres no poder e na liderança; 8. mecanismos institucionais para o avanço das mulheres; 9. direitos humanos das mulheres; 10. mulheres e a mídia; 11. mulheres e meio ambiente; 12. direitos das meninas (ONU MULHERES, PEQUIM, 1995). A Declaração de Pequim, assim como a Declaração de Belém do Pará, trataram sobre as questões relacionadas à violência doméstica, consignando a urgência de medidas punitivas e de medidas preventivas no combate à violência, para que se pudesse atender às vítimas e suas famílias adequadamente (programas assistenciais, psicológicos e jurídicos para recompor as vítimas após a violência), ao mesmo tempo em que se proporciona a reabilitação e a ressocialização dos agressores (PIOVESAN, 2012).




    As Iniciativas e Ações Futuras para a Implementação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim (+5) – 18 de maio de 2000, 10 de março de 2005 (Pequim + 10) e de 25 de fevereiro de 2010 (Pequim + 15) – abordaram as questões relativas às mulheres e à igualdade de gênero no âmbito das grandes questões mundiais, especialmente no que tange às diferentes formas de violência de gênero e o cumprimento dos cuidados em face das 12 áreas de proteção descritas pela IV Conferência no ano de 1995. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), adotados na Cimeira do Milênio, realizada pelas Nações Unidas em setembro de 2000, apresentaram preceitos que visam promover a igualdade de gênero, o empoderamento das mulheres e, consequentemente, atingir a igualdade7.




    No tocante às violências contra as mulheres, a Comissão das Nações Unidas para os Direitos Humanos, em 23 de abril de 2003, publicou a Resolução n. 2003/1945, intitulada “Eliminação da violência contra as mulheres” (E/CN.4/RES/2003/45) e a Resolução de 11 de outubro de 2007, sobre os assassinatos de mulheres (crime de feminicídio8) na América Central e no México, e o papel da União Europeia na luta contra este fenômeno (2008/C 227E/01), oportunidade que deu maior destaque às violências sofridas pelas mulheres e à necessidade de se criar ações para combatê-las.




    Em 2009, foi publicada a Resolução do Parlamento Europeu de 26 de novembro de 2009, sobre a eliminação da violência contra as mulheres, que, entre diversas orientações, solicita, em seu item 11, à Comissão das Nações Unidas: “que dê início aos trabalhos de elaboração de uma proposta de diretiva global relativa ao combate a todas as formas de violência contra as mulheres”. No ano seguinte, em 2010, foi aprovada a criação de um órgão específico da ONU, concentrado e dirigido a “alcançar a igualdade de gênero e fortalecer a autonomia das mulheres”. Em 1º de janeiro de 2011, a ONU Mulheres efetivamente deu início aos seus trabalhos, mesmo ano em que foi criada a Comissão sobre o Status da Mulher, conhecida “como o principal órgão de decisão política, dedicado exclusivamente à igualdade de gêneros e ao avanço das mulheres”. Foi a mais importante de suas primeiras orientações a garantir a neutralidade de gênero no projeto de Declaração Universal dos Direitos Humanos (SOUZA, 2013).




    A Convenção do Conselho da Europa para Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de Istambul) de 2011 é tida como o tratado internacional de maior alcance, tendo em vista que possui como objeto primordial a tolerância zero no trato da violência contra as mulheres, a fim de garantir sua segurança e prevenir a violência. A Resolução do Parlamento Europeu de 5 de abril de 2011 (2012/C 296 E/04) definiu sobre as prioridades da utilização de um novo quadro político nos assuntos relacionados ao combate à violência contra as mulheres. Suas principais demandas são as estratégias de enfrentamento à violência contra as mulheres, à violência doméstica e à mutilação genital feminina, com a elaboração de futuros instrumentos de direito penal contra a violência baseada no gênero. No mesmo ano, a Diretiva Europeia sobre os Direitos das Vítimas de Crimes (2012/29/UE) estabeleceu normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade substituindo a Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho da União Europeia, que de acordo com o artigo 1º: “[...] destina-se a garantir que as vítimas da criminalidade beneficiem de informação, apoio e proteção adequados e possam participar no processo penal”.




    Vislumbra-se, pelo breve apanhado normativo do contexto internacional delimitado a partir da criação da ONU, que a violência contra a mulher é uma afronta à dignidade da pessoa humana e viola direitos fundamentais9 basilares de um Estado Democrático de Direito, porquanto impacta nas relações humanas e atinge toda a construção e constituição da sociedade. É necessária, portanto, a intervenção estatal para promover a igualdade e o enfrentamento às diversas formas de violência (IURCONVITE, 2007).




    Em relação ao Brasil, sob a perspectiva da conjuntura normativa, destaca-se o trajeto percorrido desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 até a criação da Lei n. 11.340/2006, batizada de Lei Maria da Penha – lei de maior importância do contexto jurídico brasileiro no enfrentamento à violência doméstica e familiar praticada contra as mulheres, acompanhada do Código Penal brasileiro. Desde o final da década de 1970, com a segunda onda do feminismo, a violência contra as mulheres se tornou pauta dos movimentos feministas e de mulheres em todo o Brasil, a qual foi base para o início das discussões políticas de transição para o Estado Democrático, diante dos movimentos sociais que apontavam as demandas referentes aos tipos de violência, como, por exemplo, a violência política e sexual praticada contra as mulheres prisioneiras políticas, a violência doméstica e familiar, a violência policial praticada contra prostitutas e a violência racial (SANTOS, 2005).




    As diferentes ondas dos estudos feministas no Brasil inseriram nas discussões públicas, gradualmente, as pautas que mais impactavam em determinada época. Porém, o movimento que iniciou os debates sobre as violências contra as mulheres coincide com aquele proveniente da segunda onda, em que os estudos feministas se debruçaram sobre a pauta de violência, os estudos sobre gênero e o papel da mulher na sociedade.




    Diversos estudos sobre a história do movimento feminista nomeiam como “onda” alguns momentos históricos em que houve uma sequência de movimentos e organizações feministas com a mesma pauta de reivindicações. No Brasil, assim como no mundo ocidental, a “primeira onda” se refere ao Movimento Sufragista; a “segunda onda”, que começa na década de 1970 entre nós e na década de 1960 nos Estados Unidos, se caracteriza pela crítica radical, teórica e prática, ao modelo de mulher e de família vigente. A “terceira onda”, identificada nos anos 1990, evidencia “novas” mulheres: as negras, as lésbicas, as mulheres do terceiro mundo, as transgêneros, entre outras (RABAY; CARVALHO, 2011, p. 86 apud PINTO, 2010, p. 21).




    No governo civil do então presidente do Brasil, José Sarney, mais especificamente em 1985, foi criado junto ao Ministério da Justiça, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) por meio da Lei n. 7.357/1985, integrado por membros da sociedade civil, em sua grande maioria, feministas e representantes do Estado (SANTOS, 2008a). O CNDM foi essencial para que 80% das reivindicações feministas fossem atendidas à época, quando da promulgação da Constituição Federal de 1988. Oportuno ponderar que no mesmo ano, em 6 de agosto, foi criada a primeira delegacia especializada na defesa da mulher, na cidade de São Paulo/SP. Trata-se de um órgão especializado da polícia civil que tem como finalidade fornecer atendimento diferenciado e adequado às vítimas de violência doméstica, familiar e sexual (SANTOS, 2008a).




    Imprescindível relembrar, nesse momento, o famoso “lobby do batom”, movimento feminista conhecido quando da revisão do texto da Constituição Federal de 1988, que teve grande importância na conquista dos direitos das mulheres e de sua atuação junto ao sistema legislativo brasileiro. Dentre suas principais pautas, destacam-se: igualdade jurídica entre homens e mulheres; ampliação dos direitos civis, sociais e econômicos das mulheres; igualdade de direitos e deveres para com a família; inclusão do princípio de não discriminação baseada no sexo, raça e etnia; proibição de discriminação das mulheres no mercado de trabalho e direitos de anticoncepção. As demandas não acolhidas naquela época pelo sistema legislativo brasileiro foram as que tratavam especificamente de direitos sexuais e reprodutivos, especialmente o aborto. O lobby surgiu em decorrência da campanha “Constituinte para valer tem que ter palavra de mulher!” e “Constituinte para valer tem que ter direitos de mulher” com articulação do CNDM, que encaminhou as reivindicações do movimento feminista à Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988)10 e com os Conselhos Estaduais de Direitos das Mulheres, como por exemplo, as trabalhadoras rurais, empregadas domésticas e movimentos sindicais (CARVALHO, 2017). A Carta das Mulheres, elaborada por diversas lideranças de movimentos sociais que contribuíram com a sua construção, foi entregue em março de 1987 ao então presidente da Assembleia Constituinte, Ulysses Guimarães e aos demais presidentes das Assembleias Legislativas nos demais estados da federação (25 ANOS CFEMEA – MOVIMENTO E TRANSFORMAÇÃO). Portanto, o “lobby do batom” foi um “movimento de sensibilização dos deputados e senadores sobre a relevância de considerar as demandas das mulheres para a construção de uma sociedade guiada por uma Carta Magna verdadeiramente cidadã e democrática” (PITANGUY, s. d., p. 2 apud CARVALHO, 2017).




    Em decorrência desse movimento, a Constituição Federal de 1988 determina em seu artigo 5º, I, que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, bem como homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos daquela Constituição, com expressa previsão legal de igualdade em direitos e obrigações – fato inédito da história legislativa brasileira (BRASIL, 1998).




    Em 14 de julho de 1989, em Brasília (DF), foi criado o Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), por cinco ex-funcionárias da CNDM, considerado uma organização não governamental “[...] feminista e antirracista, de caráter público e sem fins lucrativos [...], que assumiram a luta pela regulamentação de novos direitos conquistados na Constituição Federal de 1988” (CFEMEA, 2018). O CFEMEA desenvolve estratégias de sensibilização, conscientização, articulação, mobilização, advocacy (“promoção e defesa de ideias”), comunicação política, acompanhamento e controle social, e atua na difusão de plataformas feministas. O Centro se posiciona como ente que articula e catalisa as demandas feministas nacionais, a fim de mobilizar-se para difundir plataformas feministas, na luta dos direitos específicos das mulheres (CFEMEA, 2018).




    Deste modo, o Brasil, apesar de ser signatário de diversos tratados e convenções internacionais – o que demonstra, por um período, ter vivenciado projetos políticos que acarretaram mudanças sutis no trato sobre os direitos fundamentais, principalmente no que tange aos direitos das mulheres em situação de risco e violência, nos anos posteriores à promulgação da Constituição Federal de 1988 – ainda está longe de ser um país que atende às necessidades e às demandas das pautas feministas, especialmente quando se fala em violência contra as mulheres.




    No Brasil, em que pesem as atividades e as mobilizações realizadas pelos diversos movimentos sociais e feministas que reivindicavam direitos e proteção ao combate à violência contra as mulheres, não havia, até 2006, uma lei específica para enfrentar essa violação, além das normativas previstas no Código Penal e na Constituição Federal de 1988, e dos tratados e pactos assinados pelo Brasil no âmbito dos direitos humanos. Em 2006, foi promulgada a Lei n. 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006). Para melhor compreensão sobre o contexto, a importância da luta e a conquista de sua elaboração, descreveremos um breve apanhado sobre a história da mulher que deu nome à referida lei.




    Maria da Penha Maia Fernandes é uma mulher brasileira. Seu nome batizou a lei por conta da trágica história vivenciada com seu ex-marido, o colombiano Marco Antônio Heredia. Maria foi vítima de violência doméstica por cerca de 23 anos, mas só conseguiu denunciá-lo em 1983, após 2 tentativas de homicídio11. Na primeira, ficou paraplégica ante o disparo de arma de fogo em uma encenação forjada de assalto à sua residência pelo ex-marido, e na segunda, foi novamente vítima dele, desta vez por eletrocussão e afogamento enquanto tomava banho (FERNANDES, 2012).




    Na época do ocorrido com Maria da Penha (1983), em que pese a adesão do Brasil às Convenções e Recomendações internacionais, não havia no ordenamento jurídico penal brasileiro legislação específica que acautelasse os direitos das mulheres vítimas de violência conjugal. A previsão da intervenção do Estado em situações de violência foi prevista apenas com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual, em seu artigo 226 § 8º, elenca: “O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações” (BRASIL, 1998). Ou seja, em que pese a previsão do artigo 61, II, “e”, do Código Penal brasileiro de 1941, que prevê como circunstância agravante da pena, o crime cometido contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge, a previsão legal de intervenção estatal em casos específicos de violência familiar e doméstica ocorreu 5 anos após a denúncia das duas tentativas de homicídio efetuadas por Maria da Penha. O § 8º do artigo 226 da Constituição Federal de 1998 foi considerado o “ponto de partida hermenêutico” (ÁVILA, 2014) da legislação ao combate à violência doméstica contra a mulher, no ordenamento jurídico brasileiro12.




    Recorda-se que, apesar de o Brasil ter assinado em 1996, a Convenção de Belém do Pará, e assumir os compromissos de adotar políticas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, promover e reconhecer direitos, nada fez no trâmite processual do caso de Maria da Penha, ou posteriormente, que pudesse proteger as mulheres brasileiras que viviam a mesma atrocidade sofrida por Maria da Penha. Diante disso, ante a inexistência de normativa específica para as situações de violência contra a mulher no âmbito doméstico e familiar, além das Resoluções, Tratados e Convenções, como diante do fato de terem transcorridos mais de 15 anos e 2 condenações pelo Tribunal do Júri do Estado do Ceará nos anos de 1991 e 1996 – sem que houvesse uma decisão definitiva sobre o processo de Maria da Penha, cujo ex-marido ainda permanecia em liberdade – em 1998, a vítima, junto com o Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL-Brasil) e o Comitê Latino-americano do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM-Brasil) apresentaram à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petição contra o Estado brasileiro. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA assim concluiu:




    [...] o Estado violou, em prejuízo da Senhora Maria da Penha Maia Fernandes, os direitos às garantias judiciais e à proteção judicial assegurados pelos artigos 8 e 25 da Convenção Americana, em concordância com a obrigação geral de respeitar e garantir os direitos, prevista no artigo 1 do referido instrumento e nos artigos II e XVII da Declaração, bem como no artigo 7 da Convenção de Belém do Pará. Conclui também que essa violação segue um padrão discriminatório com respeito à tolerância da violência doméstica contra mulheres no Brasil por ineficácia da ação judicial. A Comissão recomenda ao Estado que proceda a uma investigação séria, imparcial e exaustiva para determinar a responsabilidade penal do autor do delito de tentativa de homicídio em prejuízo da Senhora Fernandes e para determinar se há outros fatos ou ações de agentes estatais que tenham impedido o processamento rápido e efetivo do responsável; também recomenda a reparação efetiva e pronta da vítima e a adoção de medidas, no âmbito nacional, para eliminar essa tolerância do Estado ante a violência doméstica contra mulheres (OEA, 2001)13.




    Ante o reconhecimento da violação dos direitos e garantias judiciais de Maria da Penha e do padrão discriminatório em relação à tolerância da violência doméstica contra mulheres, em 2001, o órgão internacional recomendou ao Estado brasileiro adotar políticas públicas voltadas a prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, fato que ensejou no maior e mais evidente esforço para cumprir com as recomendações, evidenciado pela publicação da Lei n. 11.340, que entrou em vigor no dia 22 de setembro de 2006 (BRASIL, 2006).




    A Lei n. 11.340/2006 foi promulgada com o intuito de, conforme seu artigo 1º, coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, com a finalidade de apresentar uma resposta para eliminar todas as formas de discriminação, prevenir, punir e erradicar qualquer violência contra a mulher. A Lei ainda assegura às mulheres, em seu artigo 3º, a necessidade de criar “[...] condições para o exercício do seu direito à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária” (BRASIL, 2006). Para a aplicação da referida lei, considera-se violência doméstica e familiar contra a mulher “qualquer ação ou omissão baseada em gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” desde que aconteça no âmbito especificado no artigo 5º da Lei:




    I – da unidade doméstica (que é o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas);




    II – da família (que é a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa);




    III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independente de coabitação.




    Todas essas relações pessoais independem de orientação sexual (BRASIL, 2006).




    A violência contra mulher tutelada pela normativa brasileira é aquela praticada contra o gênero mulher, no âmbito doméstico, familiar e nas relações íntimas de afeto. Ou seja, a vítima necessariamente precisa se identificar com o gênero feminino14, mas não necessariamente ser do sexo feminino. Destaca-se que a Lei Maria da Penha, em 2012, foi considerada uma das três melhores leis do mundo pelo Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para as Mulheres, tendo em vista o avanço e a profundidade com que ela trata, seja na esfera criminal ou cível, a coordenação com a rede de proteção socioassistencial15.




    O Ministério da Saúde (BRASIL, 2001) preceitua que a violência física ocorre quando um sujeito se encontra em uma relação de poder com o outro, e com isso, pode causar ou tentar causar dano intencional com a utilização do uso da força física ou, então, por meio de armas que possam ocasionar lesões internas, externas ou ambas. No âmbito da Lei Maria da Penha, a violência física é “qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal” (artigo 7º, I). Ou seja, o conceito de violência física para a Lei Maria da Penha é mais amplo, e isso é necessário porque diversas formas de violências praticadas contra as mulheres reverberam em sua integridade física ou saúde corporal, como por exemplo, a violência psicológica.




    A violência psicológica é toda ação ou omissão que provoca ou visa provocar danos à autoestima, à identidade ou ao desenvolvimento de uma pessoa (BRASIL, 2001). Em relação à Lei Maria da Penha, a violência psicológica é:




    [...] entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação (artigo 7º, inciso II) (BRASIL, 2006)16.




    Isto é, a violência psicológica em situações de violência doméstica e familiar refere-se às situações de violências sutis e dissimuladas, típicas das decorrentes em que há relações de poder desiguais que impõem às mulheres a situação de vulnerabilidade em relação ao seu ofensor.




    A violência sexual é considerada a prática, tentativa e/ou investidura de atos sexuais não desejados ou consentidos, por meio da coação, que podem ser aqueles produzidos por qualquer pessoa, independentemente de sua relação com a vítima e em qualquer contexto, doméstico ou não. Nesse cenário, inclui os atos que atentam contra a dignidade sexual, a conjunção carnal, o ato libidinoso e os assédios, por exemplo (BRASIL, 2001). No entanto, para ser abarcado pela Lei Maria da Penha, é violência sexual aqueles atos que forem praticados dentro do contexto domiciliar, familiar ou íntimo de afeto, contra a mulher:




    [...] como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos (artigo 7º, inciso III) (BRASIL, 2006).




    Neste ponto, a lei é mais abrangente e atenta para as situações de violência sexual ocorridas dentro do matrimônio, por exemplo. Ademais, quando se apontam as questões referentes ao aborto, à gravidez e aos contraceptivos, a lei abarca, além dos direitos à dignidade sexual, os direitos reprodutivos.




    A violência econômica e/ou patrimonial são os atos destrutivos ou omissões que afetam a saúde emocional e a sobrevivência dos membros da família. Também é considerada a subtração de documentos, pertences pessoais, a danificação ou destruição de bens de valores econômicos ou simbólicos (BRASIL, 2001). Em relação à Lei Maria da Penha, é “qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades” (artigo 7º, IV) (BRASIL, 2006). A inclusão desse tipo de violência visa proteger as mulheres da coação quanto às suas necessidades básicas, acautelando seus direitos civis, sucessórios e econômicos, para proteger seu patrimônio e condições de sobrevivência digna.




    A violência moral, na concepção tutelada pela Lei Maria da Penha, é aquela que abala a honra, ou seja, que configura os crimes de injúria, calúnia e difamação17. É recorrente e desencadeadora das demais.




    Oportuno ponderar que a Lei Maria da Penha, quando originalmente promulgada, não criou tipos penais novos ou específicos. Elaborada em 2006, a Lei trouxe mecanismos extrapenais para a proteção das mulheres e possui nítido caráter pedagógico, preventivo e assistencial, na medida em que estabelece a necessidade de se criar políticas públicas para o enfrentamento da violência de forma articulada entre os entes estatais com apoio da rede de proteção, sem, necessariamente, debater sobre os diversos conceitos de violência, utilizando-se das normativas já naturalizadas na normativa jurídica. Nesse ínterim, o conceito de violência previsto na lei para as situações de violência no âmbito doméstico e familiar é restrito àqueles descritos no artigo 5º (morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial).




    As violências psicológicas, morais, físicas, sexuais e patrimoniais descritas na lei são interpretadas conforme os crimes previstos no Código Penal (1941), na Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 3.688/1941) e na legislação criminal especial, como, por exemplo, a lesão corporal, as vias de fato, a perturbação da tranquilidade, a ameaça, a calúnia, a difamação, a injúria, o estupro e a extorsão. Mesmo assim, a Lei Maria da Penha possui também caráter corretivo e repressivo, na medida em que trata com mais rigor se essas infrações forem cometidas contra a mulher, no contexto doméstico, familiar ou de qualquer relação íntima de afeto, ao prever:




    ✓ Medidas integradas de prevenção, consideradas extrapenais18, conforme consta no artigo 8º, com o intuito de coibir a violência por meio de “um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais”;




    ✓ Assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar, elencada no artigo 9º, “prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso”;




    ✓ Atendimento especializado, ininterrupto e imediato, pela autoridade policial – preferencialmente do sexo feminino – bem como o regular encaminhamento necessário, a depender de cada caso e a prioridade de criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher e Núcleos Investigativos de Feminicídio, conforme consta nos artigos 10, 10-A, 11, 12, 12-A, 12-B, § 3º e 12-C;




    ✓ Que a renúncia da representação de crimes de natureza pública condicionada só será admitida perante o juiz e a vedação da condenação em penas de cesta básica ou outras prestações pecuniárias, de acordo com o previsto nos artigos 16 e 17;




    ✓ A opção de propor ação de divórcio ou dissolução de união estável no Juizado de Violência Doméstica e Familiar, a determinação do encaminhamento da ofendida à órgão de assistência judiciária, quando for o caso; a apreensão imediata de arma de fogo sob a posse do agressor; a possibilidade de aplicação de medidas protetivas de urgência isolada ou cumulativamente, podendo ser concedidas de imediato, independentemente de audiência entre as partes e parecer do Ministério Público, entre outras determinações, como determinado nos artigos 14-A, 18, 19, 20 e 21;




    ✓ Medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor e que não impedem a aplicação de outras previstas na legislação vigente (artigo 22);




    ✓ Medidas protetivas de urgência à ofendida que resguardam sua integridade física e patrimonial (artigos 23 e 24);




    ✓ A tipificação do único crime previsto na lei, qual seja o de descumprimento de medida protetiva de urgência, incluído pela Lei n. 13.341/2018 (artigo 24-A)19;




    ✓ A assistência judiciária gratuita e equipe de atendimento multidisciplinar, conforme artigos 27, 28, 29, 30, 31 e 32;




    ✓ Que os entes federados podem criar e promover centros, campanhas, programas, delegacias, casas e abrigos, no limite de suas competências, de acordo com o contido nos artigos 34, 35, 36, 37, 38, 38-A e 39;




    ✓ Por fim, expressa a inaplicabilidade da Lei n. 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais), no artigo 41 e, por consequência, a impossibilidade da suspensão condicional do processo, prevista no artigo 89 daquela lei.




    Após a publicação da lei, consolidou-se o entendimento jurisprudencial pacífico dos tribunais superiores acerca da natureza pública incondicionada nos casos de lesão corporal20. As modificações efetuadas pela Lei n. 11.340/2006, com impacto em outras legislações, além das acimas descritas, são:




    ✓ A inclusão do inciso IV no artigo 313 do Código de Processo Penal, que posteriormente foi alterado pela Lei n. 12.403/2011 e é parte do inciso III do artigo, com o seguinte teor:




    Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação de prisão preventiva:




    [...]




    III – se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência (BRASIL, 2006).




    ✓ A inclusão da alínea “f”, no inciso II, do artigo 61 do Código Penal, com o seguinte teor:




    Art. 61 – São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:




    [...]




    II – ter o agente cometido o crime:




    [...]




    f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica; (BRASIL, 2006).




    ✓ A qualificação do crime de lesão corporal, previsto no artigo 129 do Código de Processo Civil (artigo 44 da Lei Maria da Penha), que, ao incluir o § 9º, com a redação da Lei Maria da Penha, apresenta a qualificadora:




    Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:




    [...]




    § 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos (BRASIL, 2006).




    ✓ A inclusão do parágrafo único no artigo 152 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), que passou a vigorar com a seguinte redação:




    Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cursos e palestras, ou atribuídas atividades educativas.




    Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação (BRASIL, 2006).




    Outra normativa importante, e relativamente recente, é a Lei n. 13.104/2015, conhecida por Lei do Feminicídio, que considera, como crime específico e qualificado, incluído no rol dos crimes hediondos, o homicídio praticado contra a mulher, por razões da condição de sexo feminino (artigo 121, § 2º, VI do Código Penal). A Lei do Feminicídio incluiu no tipo penal “matar alguém”, do artigo 121 do Código Penal, uma qualificadora quando o crime for praticado “contra a mulher por razões da condição de sexo feminino”, atribuindo duas motivações, sendo as praticadas no âmbito da violência doméstica e familiar ou por menosprezo ou discriminação à condição de mulher (artigo 121, § 2º-A do Código Penal)21. A inclusão deste crime no § 2º do artigo 121 do Código Penal (1941) também acrescentou o inciso VI no rol do artigo 1º, I, da Lei n. 8.072/1990 – Lei de Crimes Hediondos.




    Posto isso, no âmbito das relações domésticas ou familiares, a intervenção penal não pode ter efeito meramente simbólico (aqui no sentido do conceito atribuído ao simbolismo penal22), mas deve abarcar situações em que o ente estatal possa assumir funções de prevenção e promoção da igualdade e do gozo dos direitos fundamentais, com o intuito de fomentar uma cultura de pacificação social e findar ciclo de violência perpetrado contra mulheres.




    1.1.1 Violências: conceitos e diferenças




    Filósofos, antropólogos, cientistas sociais, teólogos, enfim, vários intelectuais, de diversas áreas do saber, se debruçam sobre os estudos acerca da violência. Alguns engendraram esforços acerca de seus conceitos, a fim de apresentar uma definição do que significa violência; outros, por sua vez, dedicaram-se a pesquisar o impacto na sociedade, nas relações e suas implicações. Porém, o conceito de violência é relativo, pois é um signo que pode reverberar diferentes interpretações, porquanto decorre de um julgamento ou uma avaliação subjetiva pessoal ou de um determinado grupo de pessoas (RICHES, 1988). Flores (1995) aponta dois perigos existentes ao tentar conceituar violência de uma forma fechada e restrita: primeiro, o de atribuir um caráter consensual sobre o que é violência (o que anularia as diferentes reverberações) e o segundo, sobre a coisificação da violência, como se ela se expressasse de uma única forma, desconsiderando outras possíveis interpretações ou entendimentos. Chauí (2011) conceitua violência como:




    1) tudo o que age usando a força para ir contra a natureza de algum ser (é desnaturar); 2) todo ato de força contra a espontaneidade, a vontade e a liberdade de alguém (é coagir, constranger, torturar, brutalizar); 3) todo ato de violação da natureza de alguém ou de alguma coisa valorizada positivamente por uma sociedade (é violar); 4) todo ato de transgressão contra aquelas coisas e ações que alguém ou uma sociedade define como justas e como um direito; 5) consequentemente, violência é um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psíquico contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais definidas pela opressão, intimidação, pelo medo e pelo terror (CHAUÍ, 2011, p. 1).




    Para Muller (2007), a violência é o abuso da força, mas é preciso ir além na busca de sua definição. Isso porque a violência, por si só, é um abuso. Então, abusar de alguém significa violentá-lo. E toda violência atribuída ao ser humano é considerada uma violação de seu corpo, de sua identidade, de sua personalidade e de sua humanidade. Para o autor, a violência desfigura, uma vez que atinge sempre o rosto que ela deforma, fere e deixa marcas profundas. Porém, o ser humano, enquanto ser relacional que é, não sente apenas a violência sofrida, mas também a que produz. De acordo com Simone Weil (apud MULLER, 2007), ferir e ser ferido é a mesma ignomínia.




    Teles (2002) esclarece que a palavra violência pode ser conceituada como “uma forma de restringir a liberdade de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, reprimindo e ofendendo física ou moralmente”. Na concepção de Minayo e Souza (1998), a violência é entendida como “Qualquer ação intencional, perpetrada por indivíduo, grupo, instituição, classes ou nações dirigidas a outrem, que cause prejuízos, danos físicos, sociais, psicológicos e (ou) espirituais”. Somente em 1990, o setor da saúde assumiu oficialmente que a violência não poderia ser mais considerada e enfrentada apenas como questão social, jurídica ou cultural, mas também como um problema de saúde pública (MINAYO, 2004). A Resolução WHA49.25 da World Health Assembly declarou que a violência é um dos principais problemas de saúde pública mundial e solicitou à Organização Mundial da Saúde (OMS) que criasse tipologias para caracterizar os diversos tipos de violência, para que se pudesse conceituá-las e facilitar o diagnóstico. Assim, denomina-se violência direta a ação intencional da força ou do poder, que pode ser real ou sob a forma de ameaça, contra um grupo, comunidade, outrem ou a si próprio, que ocasione ou possibilite a ocorrência de lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação (KRUG et al., 2002). A tipologia apresentada pela OMS (2002) aponta 3 (três) categorias de violência, conforme se vê no quadro abaixo.




    Quadro 1 – Tipologias de violência




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Violência coletiva


          



          	

            São considerados aqueles atos violentos que acontecem nos âmbitos macrossociais, políticos e/ou econômicos e caracterizam a dominação de grupos e do Estado. Nessa categoria estão os crimes cometidos por grupos organizados, os atos terroristas, os crimes de multidões, as guerras e os processos de aniquilamento de determinados povos e nações.


          

        




        

          	

            Violência autoinfligida


          



          	

            É subdividida em comportamentos suicidas e os autoabusos. No primeiro caso, a tipologia contempla suicídio, ideação suicida e tentativas de suicídio, e no segundo, o conceito abarca as agressões a si próprio e as automutilações.


          

        




        

          	

            Violência interpessoal


          



          	

            É subdividida em violência comunitária e violência familiar. Inclui a violência infligida pelo parceiro íntimo, o abuso infantil e o abuso contra os idosos. Na violência comunitária, incluem-se a violência juvenil, os atos aleatórios de violência, o estupro e o ataque sexual por estranhos, bem como a violência em grupos institucionais, como escolas, locais de trabalho, prisões e asilos. De acordo com o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde (OMS, 2002), a violência interpessoal é “fruto da interação entre as pessoas, que demonstram dificuldade de resolver conflitos por meio da conversa”.


          

        


      

    




    Fonte: COELHO, SILVA, LINDNER (2014)




    As violências na área da saúde também podem ser classificadas de acordo a natureza dos atos violentos:




    Quadro 2 – Classificação da natureza de atos violentos




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Abuso físico


          



          	

            Uso da força para produzir injúrias, feridas, dor ou incapacidade em outrem. Os atos de violência física são classificados, segundo a OMS (1998), de acordo com sua gravidade em:




            a) ato moderado: ameaças não relacionadas a abusos sexuais e sem uso de armas; agressões contra animais ou objetos pessoais; violência física (empurrões, tapas, beliscões, sem uso de instrumentos perfurantes, cortantes ou que causem contusões);




            b) ato severo: agressões físicas que causem lesões temporárias; ameaças com arma; agressões físicas que causem cicatrizes, lesões de caráter permanente, queimaduras; uso de arma.


          

        




        

          	

            Abuso psicológico


          



          	

            Nomeia agressões verbais ou gestuais com o objetivo de aterrorizar, rejeitar, humilhar a vítima, restringir a liberdade ou, ainda, isolá-la do convívio social.


          

        




        

          	

            Abuso sexual


          



          	

            Diz respeito ao ato, ou ao jogo sexual, que ocorre na relação hétero ou homossexual e visa estimular a vítima ou utilizá-la para obter excitação sexual e práticas eróticas, pornográficas e sexuais impostas por meio de aliciamento, violência física ou ameaças.


          

        




        

          	

            Negligência ou abandono


          



          	

            Ausência, recusa ou deserção de cuidados necessários a alguém que deveria receber atenção e cuidados.


          

        


      

    




    Fonte: COELHO, SILVA, LINDNER (2014)




    Minayo (2006) apresenta a importância de incluir a violência estrutural nesta análise, a qual se refere aos processos sociais, políticos e econômicos que reproduzem desigualdades e injustiças e se perpetuam através dos tempos, naturalizando-se na cultura que privilegia poucos e fomenta as várias formas de dominação dos sujeitos.




    A expressão “violência estrutural” foi criada pelo pesquisador e sociólogo norueguês Johan Galtung, para designar a violência gerada pelas estruturas políticas, econômicas e sociais que forjam a opressão, a explicação ou a alienação. O autor defende a existência de 3 vertentes de violência: direta, estrutural e cultural (1990). Galtung esclarece que diante dessas vertentes, o que se compreende por paz e violência, são conceitos completamente opostos, existindo assim, uma paz negativa e uma paz positiva. A paz negativa é a ausência de violência direta, porém, com a persistência da violência estrutural e cultural. Em contrapartida, a paz positiva é a ausência das violências direta, estrutural e cultural em que a relação de poder entre os sujeitos é igualitária e há condições materiais para a manutenção da paz. Nesse sentido, Galtung define violência como “a causa da diferença entre o potencial e o real, entre o que poderia ter sido e o que é” (1969, p. 168) e paz como a “condição que permite aos conflitos serem transformados de maneira criativa e não violenta” (2003, p. 2). Portanto, para haver transformação de conflitos, Galtung apresenta a seguinte fórmula: “empatia (para com atitudes/pressupostos) + não violência (quanto ao comportamento) + criatividade (para resolver contradições)” (2003, p. 4).




    Assim, identificam-se 3 (três) vertentes da violência que se coadunam com a pesquisa: 1) a violência direta, apontada pelos estudos da saúde, que pode ser um acontecimento, um evento ou um fato, que tem como fenômeno a agressão – aqui, é possível traçar uma linha para identificar seus agentes; 2) a violência estrutural, ocorrida durante um processo em que o sujeito que a pratica não existe, ou não é claro, ou não é específico (e tem como fenômeno a dominação) e; 3) violência cultural, ocorrida na linguagem vista pelo fenômeno da legitimação (GALTUNG, 1990). Em situações de violência doméstica e familiar contra a mulher, vislumbra-se a ocorrência das 3 vertentes acima, porque a violência é vista como um fenômeno, mas não isolado, pois é estrutural e cultural, na medida em que é ensinada e verticalizada.




    Para Galtung (1990), a violência se estrutura numa pirâmide na qual essas 3 (três) violências residem em cada um de seus vértices. A violência pode começar por “qualquer vértice do triângulo de violência direta-estrutural-cultural e ser facilmente transmitida para os outros vértices. Com a estrutura violenta institucionalizada e a cultura violenta internalizada, repetitiva, ritualística, como uma vingança” (GALTUNG, 1990, p. 302). Ou seja, ela é transmitida pelos vértices, não importa por onde comece. Essa estrutura é repetitiva e ritualística, demonstrando, assim, a interação entre a violência e a dominação, principalmente quando se fala em violência contra a mulher.




    Como a violência também pode ser definida quando considerado o grupo ou pessoa para a qual é direcionada, no específico caso deste livro, as violências serão analisadas pela perspectiva doméstica e familiar, abarcadas pela Lei n. 11.340/2006, que tem como vítimas mulheres que possuem ou possuíam relação íntima de afeto com homens, sendo estes os sujeitos pesquisados. Zapater (2016, p. 1) defende: “Não é preciosismo acadêmico: nomear as distintas formas de violência permite às suas vítimas o reconhecimento de suas demandas com todas as suas peculiaridades e possibilita elaborar as melhores políticas para seu combate”.




    Para tanto, importante diferenciar e identificar as nomenclaturas que mais se aproximam do objeto do presente estudo, considerando que há certa confusão a respeito de algumas definições. Entre as que mais se confundem estão violência doméstica e familiar contra a mulher, violência intrafamiliar, violência por parceiros íntimos, violência contra mulheres e violência baseada no gênero. Não obstante algumas dessas violências terem fundamentos parecidos, não são sinônimas. É importante diferenciá-las e contextualizá-las, a fim de compreender os conceitos e combater a violência contra a mulher, sob diversas perspectivas e peculiaridades, em conjunto com as políticas públicas.




    Diante disso, para melhor diferenciação, segue o Quadro 3, sobre as definições:




    Quadro 3 – Tipos de violências contra as mulheres




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Violência baseada no gênero


          



          	

            É aquela que ofende a dignidade humana e se manifesta por meio das relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens. Ou seja, está fundada nos papéis sociais interpretados pelo homem e pela mulher. Por isso, em que pese a expressão, por vezes, venha como sinônimo de violência contra mulher, abrange também as situações de violência com vítimas LGBTIQ +.


          

        




        

          	

            Violência contra mulheres


          



          	

            É a violência de gênero direcionada à mulher. É definida pela Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolução n. 48/104 de 1993) como: qualquer ato de violência com base no sexo feminino que tenha ou possa vir a resultar em dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, incluindo as ameaças de tais atos, coerção ou privação arbitrária de liberdade, tanto na vida pública quanto na vida privada.


          

        




        

          	

            Violência familiar ou doméstica contra mulheres


          



          	

            Decorre dos estudos feministas da década de 1960, sendo o seu conceito muito utilizado no contexto brasileiro por conta da Lei n. 11.406/2006. No entanto, esta nomenclatura é limitada, pois tem conotação social e espacial restringida, bem como não contempla a violência que ocorre fora do ambiente doméstico, por exemplo, a que ocorre nas ruas e em outras relações como de vizinhança ou amizade (CANTERA, 2007). No entanto, distingue-se da violência intrafamiliar, tendo em vista que inclui outros sujeitos, sem função parental consanguínea ou por afinidade, desde que convivam no espaço doméstico. Incluem-se aí as pessoas que convivem esporadicamente e agregados. Ou seja, é a violência que ocorre dentro da residência ou unidade doméstica ou a praticada por parentes consanguíneos, por afinidade ou considerados.
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